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RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : FERNANDA MESSA DE LIMA
AGRAVANTE : MARIA EDUARDA DE LIMA LIMA
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO

RAPHAEL CAMARAO TREVIZAN - DEFENSOR PÚBLICO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. IMPUGNAÇÃO 
ESPECÍFICA. RECURSO DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão da Presidência do STJ que não conheceu 
do agravo em recurso especial, fundamentada nos termos do art. 21-E, inciso V, c/c art. 
253, parágrafo único, inciso I, do RISTJ.
2. A defesa alega que todos os óbices à admissão do recurso especial foram impugnados, 
requerendo que o agravo regimental seja conhecido e provido.

II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se o agravante cumpriu o ônus de impugnar 
especificamente os fundamentos da decisão que inadmitiu o recurso especial, conforme 
exigido pelo art. 932, III, do CPC/2015 e art. 253, I, do RISTJ.

III. Razões de decidir
3. A decisão impugnada deve ser mantida, pois o agravante não demonstrou a 
desnecessidade da análise do conjunto fático-probatório, conforme exigido para afastar a 
incidência da Súmula n. 7/STJ.
4. Os argumentos apresentados pelo agravante foram considerados genéricos e incapazes 
de suprir o ônus da impugnação específica, não atendendo aos requisitos do art. 932, III, 
do CPC/2015 e art. 253, I, do RISTJ.
5. A jurisprudência do STJ exige que a parte agravante demonstre, com particularidade, 
que a alteração do entendimento adotado pelo Tribunal de origem independe da 
apreciação fático-probatória dos autos.

IV. Dispositivo e tese
6. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: "1. A impugnação específica dos fundamentos da decisão agravada é 
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imprescindível para o conhecimento do agravo regimental. 2. Argumentos genéricos não 
são suficientes para afastar a incidência da Súmula n. 7/STJ."
 
Dispositivos relevantes citados: CPC/2015, art. 932, III; RISTJ, art. 253, I. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no AREsp 2.176.543/SC, Rel. Min. Rogerio 
Schietti Cruz, Sexta Turma, DJe 29.03.2023; STJ, AgRg no AREsp 1.207.268/MG, Rel. 
Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe 19.12.2018; STJ, AgRg nos EDcl 
no AREsp 2.104.712/CE, Rel. Min. Jorge Mussi, Quinta Turma, DJe 11.11.2022.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 
Paciornik e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                  Brasília, 19 de dezembro de 2024.

 

Ministro Messod Azulay Neto 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2765529 - SP (2024/0384054-0)

RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : FERNANDA MESSA DE LIMA
AGRAVANTE : MARIA EDUARDA DE LIMA LIMA
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO

RAPHAEL CAMARAO TREVIZAN - DEFENSOR PÚBLICO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. IMPUGNAÇÃO 
ESPECÍFICA. RECURSO DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão da Presidência do STJ que não conheceu 
do agravo em recurso especial, fundamentada nos termos do art. 21-E, inciso V, c/c art. 
253, parágrafo único, inciso I, do RISTJ.

2. A defesa alega que todos os óbices à admissão do recurso especial foram impugnados, 
requerendo que o agravo regimental seja conhecido e provido.

II. Questão em discussão

2. A questão em discussão consiste em saber se o agravante cumpriu o ônus de impugnar 
especificamente os fundamentos da decisão que inadmitiu o recurso especial, conforme 
exigido pelo art. 932, III, do CPC/2015 e art. 253, I, do RISTJ.

III. Razões de decidir

3. A decisão impugnada deve ser mantida, pois o agravante não demonstrou a 
desnecessidade da análise do conjunto fático-probatório, conforme exigido para afastar a 
incidência da Súmula n. 7/STJ.

4. Os argumentos apresentados pelo agravante foram considerados genéricos e incapazes 
de suprir o ônus da impugnação específica, não atendendo aos requisitos do art. 932, III, 
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do CPC/2015 e art. 253, I, do RISTJ.

5. A jurisprudência do STJ exige que a parte agravante demonstre, com particularidade, 
que a alteração do entendimento adotado pelo Tribunal de origem independe da 
apreciação fático-probatória dos autos.

IV. Dispositivo e tese

6. Agravo regimental desprovido.

Tese de julgamento: "1. A impugnação específica dos fundamentos da decisão agravada é 
imprescindível para o conhecimento do agravo regimental. 2. Argumentos genéricos não 
são suficientes para afastar a incidência da Súmula n. 7/STJ."

 
Dispositivos relevantes citados: CPC/2015, art. 932, III; RISTJ, art. 253, I. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no AREsp 2.176.543/SC, Rel. Min. Rogerio 
Schietti Cruz, Sexta Turma, DJe 29.03.2023; STJ, AgRg no AREsp 1.207.268/MG, Rel. 
Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe 19.12.2018; STJ, AgRg nos EDcl 
no AREsp 2.104.712/CE, Rel. Min. Jorge Mussi, Quinta Turma, DJe 11.11.2022.

 

RELATÓRIO

 

Trata-se de agravo regimental interposto por FERNANDA MESSA DE 

LIMA contra a decisão de fls. 1.160-1.161 da Presidência que, fundamentada nos termos 

do art. 21-E, inciso V, c/c art. 253, parágrafo único, inciso I, do RISTJ, não conheceu do 

agravo em recurso especial.

Nas razões recursais, a Defesa alega que todos os apontados óbices à admissão 

do apelo especial foram, efetivamente, impugnados pela parte agravante. Requer que seja 

o presente agravo regimental submetido a julgamento pelo respectivo órgão colegiado, 

para que o agravo em recurso especial seja conhecido e provido.

O Ministério Público Federal manifesta-se pelo desprovimento do agravo 

regimental (fls. 1.192-1.193).

É o relatório.
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VOTO

Em que pesem os argumentos do agravante, a decisão impugnada deve ser 

mantida.

Nesta Corte Superior, o agravo em recurso especial deixou de ser conhecido 

porque não foram infirmados os fundamentos empregados pela eg. Corte de origem para 

inadmitir o recurso.

Em relação à inadmissão quanto à aplicação da Súmula 7/STJ, a defesa 

limitou-se a aduzir que não se faz necessário o revolvimento fático- probatório, tendo em 

vista que se trata de questão estritamente de direito" (fl. 1.134). 

Com efeito, quanto à incidência da Súmula 7/STJ, deveria a parte agravante 

demonstrar a desnecessidade da análise do conjunto fático-probatório, deixando claro que 

os fatos foram devidamente consignados no decisum a quo, o que não aconteceu.

Nesse sentido:

 
"São insuficientes, para rebater a incidência da Súmula n. 7 

do STJ, assertivas genéricas de que a apreciação do recurso não 
demanda reexame de provas. O agravante deve demonstrar, com 
particularidade, que a alteração do entendimento adotado pelo Tribunal 
de origem independe da apreciação fático-probatória dos autos" (AgRg 
no AREsp n. 2.176.543/SC, Sexta Turma, Rel. Min. Rogerio Schietti 
Cruz, DJe de 29/3/2023). 

 
 

Em reforço: AgRg no AREsp n. 1.207.268/MG, Quinta Turma, Rel. Min. 

Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 19/12/2018 e AgRg nos EDcl no AREsp n. 

2.104.712/CE, Quinta Turma, Rel. Min. Jorge Mussi, DJe de 11/11/2022.

Ainda, a Defesa, em uma breve explanação, apenas limitou-se a dizer quanto à 

aplicação da Súmula 283/STF, que "combateu o v. acórdão recorrido em todos os seus 

fundamentos, tendo especificado e individualizado os motivos pelos quais deveria ser 

reformado" (fl. 1134).

Em que pese o recorrente ter apresentado trechos do recurso sobre eventual 

contrariedade aos óbices sumulares n. 7/STJ e 283/STF, verifica-se que se trata de 

argumentos genéricos, incapazes, portanto, de suprirem o ônus da impugnação específica.
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Deve-se ressaltar que cabe ao agravante demonstrar o equívoco da decisão em 

face da qual se insurge, sendo imprescindível a impugnação específica a todos os óbices 

por ela apontados, obrigação da qual não se desincumbiu.

Este é o teor do art. 932, inciso III, do Código de Processo Civil/2015, que 

autoriza o relator a não conhecer de recurso que tenha deixado de impugnar os 

fundamentos da decisão recorrida. Igualmente, o art. 253, inciso I, do Regimento Interno 

do Superior Tribunal de Justiça, com redação dada pela Emenda Regimental n. 22/2016, 

autoriza o relator a não conhecer do agravo que descumpra a tarefa de infirmar as razões 

de decidir que levaram ao trancamento do recurso especial.

Com efeito, "Deixando a parte agravante de impugnar específica e 

concretamente os fundamentos da decisão agravada, é de se aplicar o art. 932, III, do 

Código de Processo Civil de 2015 e o art. 253, I, do RISTJ" (AgRg no AREsp n. 

2.083.475/MA, Quinta Turma, Rel. Min. Jorge Mussi, DJe de 10/10/2022).

Assim, deve ser mantida a decisão agravada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0384054-0 AREsp 2.765.529 / 

SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00001951420238260637  00024166720238260637  15012721820228260637  
15013172220228260637  15013259620228260637  1951420238260637  
195142023826063700024166720238260637  22658072022  24166720238260637  
27730657

EM MESA JULGADO: 17/12/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MESSOD AZULAY NETO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. PAULA BAJER FERNANDES

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FERNANDA MESSA DE LIMA 
AGRAVANTE : MARIA EDUARDA DE LIMA LIMA 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 RAPHAEL CAMARAO TREVIZAN - DEFENSOR PÚBLICO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
CORRÉU : LUIZ RICARDO REIS ZULATO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FERNANDA MESSA DE LIMA 
AGRAVANTE : MARIA EDUARDA DE LIMA LIMA 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 RAPHAEL CAMARAO TREVIZAN - DEFENSOR PÚBLICO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.
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